
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.746 - MG (2009/0207569-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : CYNTIA CRISTINA DAMIANCE SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL MUNIZ LEITE 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDA BARATA DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIABETE 
MELLITUS . PRETENSÃO MANDAMENTAL APOIADA EM LAUDO MÉDICO 
PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DA 
PROVA SER SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO PARA FINS DE 
COMPROVAÇÃO DA INEFICÁCIA OU IMPROPRIEDADE DO TRATAMENTO 
FORNECIDO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.

1. O recurso ordinário foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que denegou o mandado de segurança por meio do qual a 
impetrante objetiva compelir a autoridade indigitada coatora a fornecer-lhe 
medicamentos e insumos para o tratamento de Diabete Mellitus .   

2. O Supremo Tribunal Federal, após realização de audiência pública sobre a 
matéria, no julgamento da SL N. 47/PE, ponderou que o reconhecimento do direito a 
determinados medicamentos deve ser analisado caso a caso, conforme as peculiaridades 
fático-probatórias, ressaltando que, "em geral, deverá ser privilegiado o tratamento 
fornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre que 
não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente".

3. Laudo médico particular não é indicativo de direito líquido e certo. Se não 
submetido ao crivo do contraditório, é apenas mais um elemento de prova, que pode ser 
ratificado, ou infirmado, por outras provas a serem produzidas no processo instrutório, 
dilação probatória incabível no mandado de segurança.

4. Nesse contexto, a impetrante deve procurar as vias ordinárias para o 
reconhecimento de seu alegado direito, já que o laudo médico que apresenta, atestado por 
profissional particular, sem o crivo do contraditório, não evidencia direito líquido e certo 
para o fim de impetração do mandado de segurança.

5. A alegativa da impetrante – de que o pedido ao SUS para que forneça seringas, 
lancetas e fitas reagentes impõe um longo processo burocrático incompatível com a 
gravidade da doença – demanda dilação probatória não admitida no rito do mandado de 
segurança, já que a autoridade coatora afirmou que fornece gratuitamente esses 
utensílios, mediante simples requerimento no posto credenciado.          

6. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a), sem 
destaque e em bloco. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.746 - MG (2009/0207569-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : CYNTIA CRISTINA DAMIANCE SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL MUNIZ LEITE 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDA BARATA DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso ordinário foi 

interposto por CYNTIA CRISTINA DAMIANCE SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, que denegou o mandado de segurança por meio do qual a impetrante 

objetiva compelir a autoridade indigitada coatora a fornecer-lhe medicamentos e insumos para o 

tratamento de Diabete Mellitus .

A recorrente alega que o fornecimento de seringas, lancetas e fitas reagentes pelo SUS 

segue um trâmite burocrático incompatível com a urgência que requer o caso, porquanto a 

impetrante é portadora de Diabetes Tipo I, doença degenerativa crônica que exige controle diário, 

não podendo esperar a "boa vontade" do Estado para que, ao final de um procedimento moroso, 

possa ter atendido o seu requerimento.

No que se refere ao fornecimento, pelo SUS, das insulinas postuladas pela impetrante, 

afirma que esses medicamentos foram solicitados por profissional de saúde competente e são 

adequadas para o tratamento de sua enfermidade crônica, sendo as que melhor atendem às suas 

necessidades específicas.   

O Estado de Minas Gerais apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 214-221).

O Ministério Público Federal, na pessoa do ilustre Subprocurador-Geral da República 

Dr. Moacir Guimarães Morais Filho, opina pelo provimento do recurso (e-STJ fls. 231-243).  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso ordinário foi 

interposto por CYNTIA CRISTINA DAMIANCE SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, que denegou o mandado de segurança por meio do qual a impetrante 

objetiva compelir a autoridade indigitada coatora a fornecer-lhe medicamentos e insumos para o 

tratamento de Diabete Mellitus .  

O Tribunal de origem, ao denegar a segurança, apoiou-se na seguinte fundamentação:

Assim sendo, demonstrando a autoridade que outro serviço está sendo 
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disponibilizado para atender às necessidades da impetrante e inexistindo prova 
pré-constituída de que aquele solicitado tem eficácia terapêutica superior, ou que o 
oferecido pela Administração não é hábil a atender às necessidades, a questão não pode ser 
solucionada pelo mandado de segurança

.....................................................................................................................................
Destarte, diante da existência de opção de tratamento disponibilizada pelo SUS 

para a concessão de medicamento específico é essencial que esteja demonstrado ser ele o 
único eficaz no tratamento da doença do pleiteante.

Portanto, as informações da autoridade impetrada atingiram a plausibilidade do 
direito inicialmente amparada por provas documentais, tornando controvertidos os fatos 
sobre os quais se fundamenta a pretensão, resultando na inviabilidade de se resolver o litígio 

pela via estreita mandamental (e-STJ fls. 138-139).   

Como se vê, o aresto recorrido afirmou que a impetrante não fez prova de que os 

medicamentos fornecidos pelo SUS para sua enfermidade são ineficazes no tratamento. 

O laudo médico particular, não submetido ao crivo do contraditório, é apenas mais um 

elemento de prova, que pode ser ratificado, ou infirmado, por outras provas a serem produzidas no 

processo instrutório, dilação probatória incabível no mandado de segurança.

O eminente Ministro Gilmar Mendes, após realização de audiência pública sobre a 

matéria, no julgamento da SL N. 47/PE, afirmou o seguinte:

 É possível identificar, na redação do referido artigo constitucional, tanto um direito 
individual, quanto um direito coletivo à saúde. Dizer que a norma do artigo 196, por tratar de um 
direito social, consubstancia-se tão somente em norma programática, incapaz de produzir efeitos, 
apenas indicando diretrizes a serem observadas pelo Poder Público, significaria negar a força 
normativa da Constituição.

[...]
Não obstante, esse direito subjetivo público é assegurado mediante políticas sociais e 

econômicas, ou seja, não há um direito absoluto a todo e qualquer procedimento necessário para a 
proteção, promoção e recuperação da saúde, independentemente da existência de uma política 
pública que o concretize. Há um direito público subjetivo a políticas públicas que promovam, 
protejam e recuperem a saúde.

[...]
Se a prestação de saúde pleiteada não estiver entre as políticas do SUS, é imprescindível 

distinguir se a não prestação decorre de (1) um omissão legislativa ou administrativa, (2) de um 
decisão administrativa de não fornecê-la ou (3) de uma vedação legal a sua dispensação.

Não raro, busca-se, no Poder Judiciário, a condenação do Estado ao fornecimento de 
prestação de saúde não registrada na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Como ficou claro nos depoimentos prestados na Audiência Pública, é vedado à 
administração pública fornecer fármaco que não possua registro na ANVISA.

[...]
Por tudo isso, o registro na ANVISA configura-se como condição necessária para atestar a 

segurança e o benefício do produto, sendo o primeiro requisito para que o Sistema Único de Saúde 
possa considerar sua incorporação.

Claro que essa não é uma regra absoluta. Em casos excepcionais, a importação de 
medicamento não registrado poderá ser autorizada pela ANVISA. A Lei n. 9.782/99, que criou a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), permite que ela dispense de 'registro' 
medicamentos adquiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais, para uso de 
programas em saúde pública pelo Ministério da Saúde.

[...] podemos concluir que, em geral, deverá ser privilegiado o tratamento fornecido 
pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre que não for 
comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente.

Essa conclusão não afasta, contudo, a possibilidade de o Poder Judiciário, ou de a própria 
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administração, decidir que medida diferente da custeada pelo SUS deve ser fornecida a 
determinada pessoa que, por razões específicas do seu organismo, comprove que o tratamento 
fornecido não é eficaz no seu caso. [...]

Quanto aos novos tratamentos (ainda não incorporados ao SUS), é preciso que se 
tenha cuidado redobrado na apreciação da matéria. Como frisado pelos especialistas ouvidos 
na audiência pública, o conhecimento médico não é estanque, sua evolução é muito rápida e 
dificilmente suscetível de acompanhamento pela burocracia administrativa.

[...]
Portanto, independentemente da hipótese levada à consideração do Poder Judiciário, as 

premissas analisadas deixam clara a necessidade de instrução das demandas de saúde para 
que não ocorra a produção padronizada de iniciais, contestações e sentenças, peças 
processuais que, muitas vezes, não contemplam as especificidades do caso concreto 
examinado, impedindo que o julgador concilie a dimensão subjetiva (individual e coletiva) 
com a dimensão objetiva do direito à saúde. [...]

Cito ainda o seguinte precedente do STF:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL 
E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196, CF). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESLOCAMENTO DO FEITO PARA JUSTIÇA FEDERAL. 
MEDIDA PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O artigo 196 da CF impõe o dever estatal de implementação das políticas públicas, no 
sentido de conferir efetividade ao acesso da população à redução dos riscos de doenças e às medidas 
necessárias para proteção e recuperação dos cidadãos. 

2. O Estado deve criar meios para prover serviços médico-hospitalares e fornecimento de 
medicamentos, além da implementação de políticas públicas preventivas, mercê de os entes 
federativos garantirem recursos em seus orçamentos para implementação das mesmas. (arts. 23, II, e 
198, § 1º, da CF). 

3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o 
requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua 
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma vez 
satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir 
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a 
devida prestação jurisdicional. 

4. In casu, o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se 
medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a 
resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários 
para o restabelecimento da saúde da recorrida.

5. Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido (RE 607.381 AgR, Relator Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe-116). 

Como se observa, à luz do posicionamento jurisprudencial do STF, o reconhecimento 

do direito a determinados medicamentos deve ser analisado caso a caso, conforme as peculiaridades 

fático-probatórias. Porém, conforme o precedente supra, "em geral, deverá ser privilegiado o 

tratamento fornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre 

que não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente".

O mandado de segurança não é mesmo a ação adequada à pretensão da impetrante.

Nos termos do art. 1º da Lei n.° 12.016/2009 e em conformidade com o art. 5º, LXIX, 

da Constituição Federal, "conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus  ou habeas data , sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 

qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça".
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Nas palavras de Helly Lopes, 

direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado 
na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração [...] o direito invocado, 
para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer 
em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for 
duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de 
situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser 
defendido por outros meios judiciais (Mandado de Segurança , Malheiros Editores, 26ª ed., 
p. 36-37). 

Assim, o laudo de médico particular, embora aceito como elemento de prova, não pode 

ser imposto ao magistrado como se a matéria fosse, exclusivamente, de direito. Esse parecer, vale 

dizer, não é espécie de prova suprema ou irrefutável, ainda mais quando a solução da controvérsia, 

de natureza complexa, depende de conhecimento técnico-científico, necessário para se saber a 

respeito da possibilidade de substituição do medicamento ou sobre sua imprescindibilidade.

Ademais, o laudo médico, como elemento de prova, deve submeter-se ao contraditório, 

à luz do que dispõe o art. 333, II, do CPC, principalmente quando, para o tratamento da 

enfermidade, o Sistema Único de Saúde oferece tratamento adequado, regular e contínuo.

Em resumo, não há prova nos autos de que os medicamento postulados pela impetrante 

são os únicos eficazes no tratamento da enfermidade que a acomete, nem que os fornecidos pelo 

SUS são ineficazes para o seu caso específico. 

Portanto, ainda que possivelmente amparado pelo direito, deve a impetrante procurar as 

vias ordinárias, já que não há prova pré-constituída da legalidade de sua pretensão. 

Por fim, a recorrente alega que o fornecimento de seringas, lancetas e fitas reagentes 

pelo SUS segue um trâmite burocrático incompatível com a urgência que requer o caso, uma vez 

que a impetrante é portadora de Diabetes Tipo I, doença degenerativa crônica que exige controle 

diário, não podendo esperar a "boa vontade" do Estado para que, ao final de um procedimento 

moroso, possa ter atendido o seu requerimento. 

Nesse ponto, o acórdão recorrido afirmou que a recorrente é carecedora do direito de 

ação, por falta de interesse, já que a rede pública de saúde fornece esses insumos gratuitamente, 

mediante simples requerimento administrativo nos postos credenciados.

Nesses termos posta a questão, a alegativa da impetrante – de que o pedido 

administrativo impõe um longo processo burocrático incompatível com a gravidade da doença – 

demanda dilação probatória incompatível com o rito do mandado de segurança, já que a autoridade 

coatora afirmou que fornece gratuitamente esses utensílios, mediante simples requerimento no 

posto credenciado.          

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.
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